
Estado da publicação: O preprint não foi submetido para publicação

PERCEPÇÕES SOBRE DEMOCRACIA, DESIGUALDADES E
POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À FOME E À POBREZA NO

BRASIL
Carolina Raquel Duarte de Mello Justo, Fabíola Brigante Del Porto

https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.9974

Submetido em: 2024-09-13
Postado em: 2024-09-16 (versão 1)
(AAAA-MM-DD)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.9974
https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.9974
http://www.tcpdf.org


PERCEPÇÕES	SOBRE	DEMOCRACIA,	DESIGUALDADES	E	POLÍTICAS	PÚBLICAS	DE	
COMBATE	À	FOME	E	À	POBREZA	NO	BRASIL	
 
VERSÃO PRELIMINAR 

  
CAROLINA RAQUEL DUARTE DE MELLO JUSTO,  

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5249-0721 
<carolinaraquel@yahoo.com.br> 

<carolinajusto@ufscar.br>  
UFSCar, São Carlos, SP, Brasil 

 

FABÍOLA BRIGANTE DEL PORTO,  
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0672-1859 

<delporto@unicamp.br>  
UNICAMP, Campinas, SP, Brasil. 

 
 

  
RESUMO:   

O que as políticas sociais, de combate à fome, à pobreza e às desigualdades dizem sobre a 
democracia brasileira? E qual o apoio que recebem dos brasileiros? Temos no Brasil as bases de 
legitimidade para a implementação de políticas mais igualitárias e redistributivas, nos moldes 
socialdemocratas de Welfare-State? Interessa conhecer as percepções de diferentes grupos sociais 
sobre as desigualdades e meios de combatê-las, já que as políticas públicas são importante ponto de 
contato entre Estado, governo e cidadãos, através das quais informam e se informam sobre 
demandas, preferências e interesses políticos. Uma vez que as opiniões expressas afetam e são 
afetadas pelas ações do Estado, interferem na dimensão social e substantiva da igualdade da 
democracia. No Brasil, percepções sobre pobreza, desigualdades, assistência social, transferência de 
renda, o Programa Bolsa Família, suas origens e suas justificativas variam. Conhecê-las ajuda a 
entender para aperfeiçoar a democracia brasileira. Para isso, o trabalho faz revisão bibliográfica da 
relação entre democracia, direitos de cidadania e políticas públicas, a partir da percepção dos 
cidadãos, divididos em estratos sociodemográficos, sobre pobreza, fome, desigualdades e ações do 
Estado e critérios de justiça para combatê-las. São usados estudos comparativos, qualitativos e 
quantitativos, incluindo grupos como elites, burocratas do nível da rua e altos escalões, beneficiários 
de políticas, etc. Por fim, é realizada análise exploratória e longitudinal dos dados dos surveys 
Latinobarômetro e LAPOP, entre os anos de 2018 e 2023, que confirmam a diversidade e 
ambiguidade de percepções apontada pela literatura.  
 
Palavras-chave: percepção pública, políticas públicas, democracia no Brasil, fome, pobreza e 
desigualdades sociais. 
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PERCEPTIONS ABOUT DEMOCRACY, INEQUALITIES AND PUBLIC 
POLICIES TO COMBAT HUNGER AND POVERTY IN BRAZIL 
 

   
ABSTRACT:  
 
What do social policies, combating hunger, poverty and inequality policies say about Brazilian 
democracy? And what kind of support do they receive from Brazilians? Do we have in Brazil the 
legitimacy bases for more egalitarian and redistributive policies implementation, following the social 
democratic lines of Welfare-State? It matters to know the perceptions of different social groups 
about inequalities and ways to combat them, since public policies are an important point of contact 
between the State and citizens, through which both inform each other about demands, preferences 
and political interests. Since the expressed opinions affect and are affected by the State actions, they 
interfere with the social and substantive dimension of equality in democracy. In Brazil, views and 
perceptions about poverty, justice, social inequalities, social assistance, conditional cash transfer 
policies, the Bolsa Família Program and about their origins and justifications vary among social 
groups. Knowing them may help to understand how to improve Brazilian democracy. The work 
carries out a bibliographical review about the relationship between democracy, citizenship rights and 
public policies, based on citizens' perceptions  on poverty, hunger, inequalities and State actions and 
justice criteria to combat them. Comparative, qualitative and quantitative studies are used, including 
groups such as elites, street-level and high-ranking bureaucrats, policy beneficiaries and 
sociodemographic strata. Finally, an exploratory and longitudinal analysis on the 2018-2023 
Latinobarometer and LAPOP surveys’ data is carried out, which confirm the diversity and ambiguity 
of perceptions highlighted in the literature. 
 
Keywords: public opinion and perception, public policies, democracy in Brazil, hunger, poverty and 
social inequalities. 
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INTRODUÇÃO  
 

 

A igualdade é um dos pilares da democracia. Desde que se fundou a democracia liberal 

representativa, a partir do século XVIII, a igualdade de status da cidadania passou a ser seu principal 

marco, ao estabelecer que todas as pessoas nascidas e/ou residentes em um Estado-nação são iguais. 

Porém, a igualdade de cidadania deve ser relativizada em diferentes contextos históricos, quando se 

atenta para seus componentes: civil, político e social (Marshall, 1967). Assim como a democracia, a 

cidadania não é um ponto final a ser alcançado, mas um horizonte em construção. A cidadania, para 

além do status igualitário, amplia-se pelo acesso a direitos e criação de novos direitos, mas também 

pela incorporação de novos contingentes populacionais. É assim que o voto censitário, definido por 

critérios de renda, vai gradualmente sendo substituído pelo chamado sufrágio universal, em 

diferentes locais e períodos históricos, conforme grupos populacionais como mulheres, negros, 

analfabetos, imigrantes vão conquistando direito ao voto e, com isso, o direito igualitário de 

participação numa comunidade política. Trata-se do aprofundamento da igualdade formal da 

democracia e da cidadania.  

Diferente é o caso quando se trata da cidadania social. O status ou formalidade igualitários da 

cidadania em suas dimensões civil e política são insuficientes para diminuir as desigualdades sociais, 

cuja permanência e mesmo ampliação comprometem uma noção ampliada de democracia, que 

ultrapasse a liberal-representativa, na medida em que esta possa conviver com a fome, a pobreza e 

desigualdades de renda e classe (além de muitas outras), e isso mesmo quando direitos sociais são, 

como no Brasil, assegurados formal e igualitariamente como direitos constitucionais de cidadania. 

Este é o primeiro problema - teórico e concreto - que justifica, move e orienta o presente 

estudo. A expansão da cidadania social foi o que fundou a socialdemocracia e os Estados de Bem-

Estar Social europeus ao longo do século XX. Conforme partidos socialistas foram gradualmente 

aderindo à competição eleitoral efetiva (levando marxistas a criticá-los como “reformistas”, por 

terem abdicado dos ideais revolucionários e sucumbido à democracia liberal-burguesa), 

conquistando cargos no Executivo e no Legislativo, passaram a criar e implementar políticas sociais 

que expandiram a cidadania social, diminuíram a fome, a pobreza e as desigualdades de renda, ainda 

que sem romper com a estrutura de classes (Przeworski, 1995; Esping-Andersen, 1991). O avanço 

dos ideais e práticas neoliberais, a partir do final dos anos 1970, refreou, porém, este processo. 
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No Brasil, diferentemente, não foram governos democráticos ou de esquerda que criaram e 

ampliaram a cidadania social no século XX. Contestando a trajetória de evolução da cidadania 

britânica, analisada por Marshall, em que a conquista de direitos civis e políticos parecia condição 

necessária para o avanço da cidadania social, a trajetória brasileira mostrou, segundo Carvalho 

(2008), a cidadania social ser ampliada no Brasil em períodos de exceção: durante o Estado Novo 

varguista, nos anos 1930, e durante a ditadura militar, entre 1964 e 1988. 

Com o retorno da democracia nos anos 1980, até meados da década de 2000, observou-se o 

que Evelina Dagnino (2004) chamou de confluência perversa: de um lado, o retorno do regime 

democrático, democratização de relações sociais, aumento da participação política nas esferas 

pública e informais e conformação do que ela chamou de “nova cidadania”, como exercício da luta 

política por direitos, que culminou na promulgação da chamada “Constituição Cidadã”, em 1988, 

justamente por ter criado uma série de direitos sociais de cidadania; de outro, o avanço do 

neoliberalismo e de suas propostas de Estado Mínimo, ajuste fiscal e primazia da política monetária 

sobre a social, arrefecendo a efetivação dos direitos sociais. Como resultado, a nova república 

brasileira, que celebrava a democracia, conviveu durante anos com a incômoda posição de disputar 

os primeiros lugares dentre os países com as piores distribuições de renda do mundo 

Diante deste dado, pode-se dizer que o Brasil é um país democrático? Se sim sob a ótica que 

privilegia a noção formal, institucional e política da democracia – a liberal representativa – o mesmo 

não se pode dizer sob a ótica que privilegia a noção social da democracia e da cidadania, para a qual 

é mister, senão a igualdade social, baixos índices de desigualdade, seja no que diz respeito à 

distribuição da renda do trabalho, seja através da redistribuição de renda via intervenção do Estado 

com políticas sociais. Na verdade, numa concepção ampla de democracia, ambas as dimensões 

deveriam caminhar juntas e se fortalecerem reciprocamente. Mas nem sempre, ou em pequena parte 

das vezes, é isso o que acontece. E este, que é o problema de pesquisa aqui tratado, mostra-se, pois, 

agravado no cenário brasileiro, ainda que, a partir dos anos 2000, durante os governos petistas, 

quando a democracia formal parecia consolidada, tenha ocorrido leve diminuição da desigualdade 

econômica, derivada de políticas de emprego, valorização do salário mínimo e de transferência de 

renda (Soares, 2010).  

O cenário se modificou novamente no Brasil a partir das manifestações de 2013. Iniciadas 

em contestação ao aumento da tarifa de transporte público no município de São Paulo, espalharam-

se pelo país, incluindo demandas por políticas sociais e também questionando o governo federal. 
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Em 2016, a crise política se aprofundou e um golpe levou à destituição da então presidenta, 

legitimamente eleita, Dilma Rousseff, que foi substituída pelo vice, o qual preencheu os ministérios 

com membros de partidos até então opositores ao governo e adotou medidas que não 

correspondiam ao programa que havia saído vitorioso das urnas. A democracia representativa 

começou a se deteriorar no Brasil, tendo o ex-presidente Lula sido preso pela chamada Operação 

Lava-Jato e impedido de competir nas eleições presidenciais de 2018, da qual saiu vitorioso Jair 

Bolsonaro, de valores democráticos bastante questionáveis. Ao mesmo tempo, do ponto de vista da 

democracia social, as desigualdades voltaram a crescer. E as políticas tidas como responsáveis pela 

redução anterior (de emprego, salário e transferência de renda) perderam fôlego (Soares, 2010).  

A análise política identifica, assim, períodos diferentes, na história política recente do Brasil, 

pós ditadura, no que concerne às relações entre democracia política e democracia social, que nem 

sempre caminharam juntas, seja avançando, seja recuando, do ponto de vista da organização e das 

ações do Estado. Porém, e este é o segundo problema de pesquisa tratado no estudo, interessa saber 

a opinião, ou as percepções da população brasileira, e de subgrupos dela sobre este tema, isto é, 

como concebem a democracia, em suas diferentes dimensões. Fazem associação entre elas? 

Defendem igualmente direitos civis, políticos e sociais, ou há preferência de alguns sobre outros? 

Em que grupos há primazia de uns sobre outros? Do ponto de vista da satisfação e entendimento da 

população quanto à democracia, temos tido redução dos índices, conforme dados do Estudo 

Eleitoral Brasileiro (ESEB), desde 2014. Será que tais reduções são acompanhadas de aumento da 

insatisfação com as desigualdades, e ou com as políticas destinadas a combatê-las? Temos no Brasil 

as bases de legitimidade para a implementação de políticas mais igualitárias e redistributivas, nos 

moldes social-democratas de Welfare-State? E qual o apoio que recebem dos brasileiros? Como se 

distribuem e se associam (ou não) as opiniões sobre estas questões entre diferentes grupos sociais? 

 Interessa conhecer as percepções sobre as desigualdades e meios de combatê-las, já que as 

políticas públicas são importante ponto de contato entre Estado, governo e cidadãos, através das 

quais informam e se informam sobre demandas, preferências e interesses políticos. Uma vez que as 

opiniões expressas afetam e são afetadas pelas ações do Estado, numa via de mão dupla, interferem 

na dimensão social e substantiva da igualdade da democracia. E embora o voto seja o principal 

mecanismo de representação de interesses e de legitimação das ações do Estado para com as 

preferências da maioria da população, o fato é que os cidadãos não escolhem políticas, mas, sim, 

políticos, e as decisões que estes tomam, as medidas e ações que adotam, em termos de políticas 
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públicas, atendem não a preferências que pudessem ser, supostamente, homogêneas, de uma 

maioria, mas a primeira preferência ou, no máximo, conjuntos de interesses de minorias maiores, 

como bem adverte Dahl (1956), em sua argumentação em defesa da perspectiva pluralista. Daí 

porque o especial interesse deste estudo nas percepções populacionais em termos de suas 

prioridades em políticas públicas, que não podem ser depreendidas dos resultados eleitorais. Como 

acrescenta Howlett (2000), a opinião pública, genérica ou majoritária, não pode ser considerada a 

variável independente que define a produção de políticas públicas (seja devido à justificativa de Dahl, 

acima, seja devido aos diversos fatores político-institucionais que afetam as decisões sobre sua 

formulação e implementação); também as ações governamentais, direta e propositalmente, ou não, 

influem sobre a opinião pública, num processo que se retroalimenta dialeticamente. Sendo assim, 

justifica-se o interesse de pesquisa sobre as percepções de políticas sociais, notadamente aquelas 

destinadas a combater a fome, a pobreza e as desigualdades, na medida em que tenham sido 

afetadas, distintamente para diferentes grupos sociais, conforme vieram se ampliando e retraindo na 

história brasileira recente.  

A partir destes pressupostos, argumentos e justificativas, busca-se, nas sessões que seguem, 

tratar dos problemas e questões também propostos acima. Para isso, o trabalho faz revisão 

bibliográfica da relação entre democracia, direitos de cidadania e políticas públicas, a partir da 

percepção dos cidadãos sobre pobreza, fome, desigualdades, critérios de justiça para combatê-las e 

medidas e ações do Estado, tais como assistência social, transferência de renda e o Programa Bolsa 

Família. São usados estudos comparativos, qualitativos (entrevistas, grupos focais e observação 

participante) e quantitativos, incluindo grupos como elites, burocratas do nível da rua e altos 

escalões, beneficiários de políticas, etc. Por fim, é realizada análise exploratória dos dados dos surveys 

Latinobarômetro e LAPOP (Latin American Public Opinion Project), em que as opiniões da 

população brasileira, dividida em estratos sociodemográficos, confirmam a diversidade e 

ambiguidade de percepções apontada pela literatura.  

Em termos teóricos, o estudo baseia-se na teoria da cultura política (Almond; Verba, 1963; 

1980) e na sociologia política da ação pública, ou enfoque cognitivo de análise de políticas públicas 

(Jobert; Muller, 1987; Muller, 1990; Porto de Oliveira; Hassenteufel, 2021), que supõem uma relação 

íntima entre ações do Estado e cidadãos em seus recíprocos comportamentos políticos, que fundam 

os valores e princípios democráticos (Dagnino, 2000; Avritzer, 2016) Assim, o trabalho reforça a 

ideia de que valores, princípios, crenças e visões de mundo são a base da formação de preferências e 
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interesses e, portanto, definidores do comportamento político, que não se restringe à esfera político-

formal e institucional da democracia. Diferentes grupos sociais conformam subculturas políticas que 

expressam variadas concepções sobre a pobreza, as desigualdades, suas origens e modos de 

combatê-las, as quais podem ser conhecidas através de pesquisas de opinião pública. Sendo assim, a 

proposta analítica do trabalho, baseada em surveys, contribui para a discussão sobre como as opiniões 

expressas sobre tais temas afetam e são afetadas pelas ações do Estado, interferindo na dimensão 

social e substantiva da igualdade na democracia brasileira. 

Os resultados, tanto de estudos qualitativos como quantitativos, apontam ambiguidade de 

percepções. Elites concordam com o combate à pobreza, desde que a redistribuição não afete seus 

privilégios (Reis, 2000; 2008; 2018). O brasileiro médio (principalmente idosos, mas menos os mais 

escolarizados) defende medidas redistributivas focalizadas, seletivas, residuais, condicionadas, 

sujeitas ao controle do Estado e ao bom comportamento dos pobres.  Quase dois terços da 

população defende a manutenção do Bolsa Família, um ganho de legitimidade (Cobo, Waltemberg, 

Veiga, Méndez, Lavinas, 2014). Há estudos que demonstram padrões discriminatórios entre 

cadastradores (Marins, 2014; Eiró, 2017), mas também coalizões de defesa da renda básica entre 

intelectuais e assistentes sociais (Tomazini, 2013). Entre as beneficiárias há aquelas que valorizam a 

autonomia, efeitos além da renda (Justo, 2007), e as que não o apreendem como direito de cidadania, 

senão como ajuda que lhes imputa o estigma de não merecedoras (Natalino, 2020; 2021). 

Os dados do LAPOP de 2023 indicaram apoio majoritário da população às políticas 

redistributivas, porém também a adesão da maioria a valores meritocráticos que comprometem as 

justificativas de justiça e solidariedade. A maioria dos brasileiros prefere, principalmente, direitos 

civis a direitos políticos, e estes, por sua vez, aos sociais. Quando os entrevistados foram 

contrapostos a duas situações idealizadas e polêmicas, de forma dicotômica, em experimento em que 

duas partes da amostra foram submetidas a questões similares, mas um pouco diferentes sobre o 

mesmo tema, uma maioria tendeu a priorizar os direitos civis (liberdade de expressão) à igualdade 

social (considerando o acesso a uma renda básica e serviços sociais); outra maioria tendeu a priorizar 

a igualdade social à garantia de direitos políticos, o que não se verificou entre aqueles com mais alta 

renda e escolaridade. Os dados, porém, foram pouco significativos. Mais pesquisas de opinião por 

amostragem, que aprofundem a complexidade e especificidades do tema, são necessárias para 

responder aos problemas e questões aqui propostos. 
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1. PERCEPÇÕES SOBRE POBREZA, DESIGUALDADES E POLÍTICAS SOCIAIS NO 
BRASIL – DOS ESTUDOS QUALITATIVOS AOS QUANTITATIVOS  

 
 

A teoria da cultura política e os estudos sobre democracia prosperaram muito com o avanço 

das técnicas estatísticas e as pesquisas de opinião pública (Rennó, 1998), amplamente utilizadas para 

medir a qualidade e a satisfação com a democracia, bem como para entender as escolhas dos 

distintos grupos de eleitores. O mesmo não se pode dizer da área de políticas públicas; centrada em 

estudos sobre formulação e implementação (Batista; Domingos; Vieira, 2020), pouco recorre a este 

instrumental em suas análises. Além disso, embora pareçam evidentes e estejam no cerne dos 

primeiros estudos sobre democracia, as relações entre ela e as políticas públicas têm sido pouco 

exploradas (Justo; Nishimura, 2022). É como se, a exemplo do que já mencionaram Almond (1988) 

e Morlino (2010) quanto a outras subáreas da Ciência Política, estivessem em “mesas” separadas, 

com pouco diálogo entre si. Superar esta lacuna é algo que já foi defendido em outra ocasião (Justo; 

Nishimura, 2022).  

As pesquisas de opinião pública tangenciam as percepções sobre políticas públicas ao 

questionar os cidadãos acerca de seu entendimento sobre democracia, o que inclui o acesso a 

direitos, aí inclusos os sociais, e à dimensão igualitária da democracia, em que aparecem questões 

sobre desigualdades e distribuição de renda. As pesquisas de opinião pública tangenciam as 

percepções sobre políticas públicas ao fazer perguntas sobre níveis de satisfação com serviços 

públicos específicos ou ainda ao questionar os cidadãos acerca de seu entendimento sobre a 

democracia e sobre as dimensões que são essenciais a ela. Isso inclui o acesso a direitos, entre os 

quais os sociais, e à dimensão igualitária da democracia, em que aparecem questões sobre 

desigualdades e distribuição de renda e sobre o papel do Estado e de governos na  implementação 

de medidas para lidar com essas questões. 

Por outro lado, mais recentemente, dada a projeção obtida pelos programas de transferência 

de renda em nível mundial, algumas pesquisas passaram a questionar, do ponto de vista das relações 

entre democracia, desigualdades e políticas de redistribuição de renda, se tais programas teriam 

influência sobre a definição do voto, numa preocupação mais restrita com a democracia 

procedimental. Uma série de estudos, por exemplo, buscou associações entre o Programa Bolsa 

Família e o voto em Lula nas eleições presidenciais (Hunter; Power, 2007; Lício; Rennó; Castro, 

2009; Kerbauy, 2011; Bohn, 2011; Zucco Jr, 2013; Zucco; Power, 2013). 
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No que diz respeito aos estudos sobre políticas públicas, com a chamada virada ideacional, 

tem crescido a preocupação com as percepções de distintos atores sociais, dentre eles os agentes 

implementadores (Pires, 2017), especialmente daqueles que têm sido chamados de burocratas do 

nível da rua (Lipsky, 2010). A maioria destes estudos são, entretanto, qualitativos.  

Ao longo de 20 anos, o Programa Bolsa Família (PBF), principal política de transferência de 

renda brasileira, criado em 2004, cresceu e foi modificado por diversos instrumentos jurídicos, 

paulatinamente conquistando legitimidade perante a sociedade. Chegou a beneficiar quase 13 

milhões de famílias, correspondendo a 25% da população brasileira, em 2014, e quase 68 milhões de 

brasileiros quando foi sobreposto pelo Auxílio Emergencial durante a pandemia de Covid-19, em 

2020. 

Durante longo tempo o PBF sofreu ataques da grande imprensa. Como sinalizam Leite, 

Fonseca e Holanda (2019), ao analisarem matérias de alguns dos principais jornais do país, entre 

2003 e 2017, as narrativas nelas construídas sobre o programa remetem a categorias negativas para 

desqualificá-lo, tais como as de assistencialismo, populismo, insuficiência e marketing político-

eleitoral.  

No entanto, as imagens e percepções públicas sobre a transferência de renda e sobre o PBF, 

em específico, variam na população brasileira. Reis (2000) já havia demonstrado, através de 

pesquisas de opinião pública, que embora as elites brasileiras concordem com a necessidade de 

combate à pobreza por parte do Estado, tendem a ser contrárias à redistribuição de renda, que possa 

afetar seus privilégios. Estudo pioneiro de Lavinas, Cobo, Waltenberg, Veiga e Méndez (2014), por 

sua vez, baseado em survey de 2012, corrobora a mesma conclusão, acrescentando, porém, que as 

populações do Norte e Nordeste do país, e com renda familiar inferior à média, tendem a apoiar 

medidas de caráter redistributivo em proporções muito maiores que aquelas de estratos de renda 

mais alta. E quanto ao Bolsa Família, quase dois terços da população defende sua manutenção, 

indicando seu ganho de institucionalidade e legitimidade.  

Chama a atenção no mesmo estudo, porém, a resistência da população brasileira frente a 

direitos sociais de cidadania naquilo que lhes é fundamental: sua universalidade e incondicionalidade. 

É generalizada a aprovação da focalização das políticas de transferência de renda, assim como das 

condicionalidades por elas previstas. De forma coerente, destaca-se a adesão da população a valores 

meritocráticos. Apenas aqueles identificados como negros e pardos são contrários à cobrança de 

contrapartidas para o recebimento do benefício do Bolsa Família, ou seja, o grupo daqueles que mais 
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sofrem com as desigualdades e discriminações. O público-alvo do PBF é visto predominantemente 

como oportunista, o que também foi observado em outros estudos (Marins, 2014; Natalino, 2020; 

2021), e por isso o “brasileiro médio” defende que as medidas redistributivas sejam focalizadas, 

seletivas, residuais, condicionadas, restritas, sujeitas ao controle do Estado e ao “bom 

comportamento” dos pobres, visão mais evidente entre os idosos, mas menos compartilhada por 

aqueles de mais alta escolaridade. Por fim, concluem os autores, os dados indicam baixo nível de 

coesão social e de solidariedade.  

 
O brasileiro não apoiaria substituir a transferência de renda condicionada por uma renda 

de igual valor, a ser paga uniforme igualmente a todos os cidadãos, embora o Brasil seja o único 
país do mundo a ter uma lei em vigor para garantia de uma renda de cidadania. Mais um paradoxo! 
(Lavinas, Cobo, Waltenberg, Veiga e Méndez, 2014, p. 134-135).  

 

Estudo mais recente de Natalino (2020) indica que o PBF não é apreendido como um direito 

de cidadania, senão como uma ajuda, que imputa aos beneficiários o estigma de não merecedores. 

Em síntese e em outras palavras, entre a renda mínima e a renda básica, que distinguem dois 

modelos de políticas de transferência de renda, que estiveram em disputa desde as origens deste tipo 

de programa no Brasil, a população parece ser mais adepta daquele condizente com um projeto 

político conservador ou neoliberal do que com aquele pertinente a um projeto democrático e 

progressista (JUSTO, 2007).  

Estudos qualitativos demonstram ambiguidade de percepções sobre o tema. Há aqueles que 

demonstram a continuidade de padrões discriminatórios entre os burocratas de linha de frente, 

cadastradores do Bolsa Família (Marins, 2014), mas também fortes coalizões de defesa da renda 

básica entre intelectuais e profissionais da assistência social (Justo, 2007; Tomazini, 2010). Do ponto 

de vista das beneficiárias do programa Bolsa Família também ressaltam percepções variadas, desde 

aquelas que valorizam a autonomia advinda do dinheiro (Rêgo e Pinzani, 2013) ao seu caráter 

emancipatório (Justo, 2007), e que atentam para os efeitos não previstos (Marins, 2019) e para além 

da renda deste tipo de política.  
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2. POBREZA, DESIGUALDADES E POLÍTICAS PARA COMBATÊ-LAS NA OPINIÃO 
PÚBLICA BRASILEIRA – ANÁLISE DOS SURVEYS LATINOBARÔMETRO E LAPOP 

 

Ao longo do tempo, os dados de pesquisas mostram a percepção dos brasileiros de que a 

distribuição de renda no país é injusta. Os dados do LAPOP de 2021 indicaram o apoio majoritário 

da população ao papel e atuação do Estado para a redução das desigualdades de renda (Gráficos 1 e 

2). Apesar do apoio às políticas redistributivas, as pesquisas também mostram oscilações e uma 

tendência ligeiramente declinante nele – quadro já observado por Natalino (2021). Os estudos 

também apontam, concomitantemente, porém, que a maioria da população adere a valores 

meritocráticos que comprometem as justificativas de justiça e solidariedade.  

 
Gráfico 1 - Percepções sobre a distribuição de renda no país - Brasil (%) 
 

 
Fonte: Latinobarômetro (1997 a 2023). 
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Gráfico 2 - O Estado deve tomar medidas para reduzir a desigualdade de renda no 
país? - Brasil  (%)  

 
Fonte: LAPOP (2008 a 2023).  

 

Em 2023, ainda de acordo com o LAPOP, a maioria dos brasileiros prefere, principalmente, 

direitos civis a direitos políticos, e estes, por sua vez, aos sociais. Quando os entrevistados foram 

contrapostos a duas situações idealizadas e polêmicas, de forma dicotômica, em experimento em que 

duas partes da amostra foram submetidas a questões similares, mas um pouco diferentes, sobre o 

mesmo tema, a maioria tendeu a priorizar os direitos civis (liberdade de expressão) à igualdade social 

(considerando o acesso a uma renda básica e serviços sociais); ao mesmo tempo, a outra 

maioria  também tendeu a priorizar a igualdade social à garantia de direitos políticos, exemplificados 

pelo direito de voto (Tabelas 1 e 2). Quando as opiniões foram cruzadas por características 

socioeconômicas (faixas de renda e de escolaridade) dos respondentes, embora os graus de 

associação entre as variáveis sejam baixos, algumas diferenças nas opiniões por grupos aparecem 

(Tabelas 3 a 6). Quando a dualidade é entre a garantia de renda básica e acesso a serviços, de um 

lado, ou a possibilidade de escolher o governo pelo voto, de outro, aqueles de maior renda e aqueles 

que pelo menos atingiram o nível superior de escolaridade mostram-se divididos (Tabelas 3 e 4). 

Quando são pedidos para contrapor liberdade de expressão e garantia de renda e serviços, são os de 

menor renda e escolaridade que estão divididos em suas opiniões. Mais pesquisas de opinião por 

amostragem, que aprofundem a complexidade e especificidades do tema, são necessárias para 

responder aos problemas e questões aqui propostos. 
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Tabela 1 - Qual sistema político lhe parece melhor para o Brasil? Eleições livres ou renda 
básica (%) 

Um sistema que garante acesso a uma renda básica e serviços para todos os 
cidadãos, mesmo que não se possa eleger as autoridades 

62,9 

Poder votar para eleger as autoridades, mesmo que algumas pessoas não 
tenham acesso a uma renda básica e serviços 

37,1 

 Fonte: LAPOP, 2023. N=695 

 

Tabela 2 - Qual sistema político lhe parece melhor para o Brasil? Liberdade de expressão ou 
renda básica (%) 

Um sistema que garante acesso a uma renda básica e serviços para todos os 
cidadãos, mesmo que eles não possam expressar suas opiniões políticas sem 
medo ou censura 

39,7 

Um sistema que todos possam expressar suas opiniões políticas sem medo e 
censura, mesmo que algumas pessoas não tenham acesso a uma renda básica e 
serviços 

60,3 

 Fonte: LAPOP, 2023. N=698 

 

Tabela 3 - Eleições livres X Renda básica por faixas de renda (%)* 

Faixa de renda Renda básica Eleições livres 

Até R$1000,00 66,4 33,6 

Entre R$1000,00 e R$2300,00 69,7 30,3 

Entre R$2300,oo e R$3700,00 61,0 39,0 

Mais de R$3700,00 51,3 48,7 

Notas: * Qui-quadrado = 15,244 (sig.=,002). Células coloridas mostram percentuais com diferenças significativas 
segundo resíduos ajustados. 2. sig. a 0,01. 

Fonte: LAPOP, 2023.  
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Tabela 4 - Eleições livres X Renda básica por faixas de escolaridade - Brasil (%) 

Grau de instrução Renda básica Eleições livres 

Até Ensino Fundamental incompleto 63,0 37,0 

Até Ensino Médio incompleto 67,6 32,4 

Ensino Médio completo 68,2 31,8 

Superior incompleto ou mais 48,1 51,9 
Notas: * Qui-quadrado = 17,072 (sig.=,001). Células coloridas mostram percentuais com diferenças significativas 
segundo resíduos ajustados.  
Fonte: LAPOP, 2023. 

Tabela 5 - Liberdade de expressão X Renda básica por faixas de renda - Brasil (%) 

Faixa de renda Renda básica Liberdade de expressão 

Até R$1000,00 48,2 51,8 

Entre R$1000,00 e R$2300,00 41,0 59,0 

Entre R$2300,oo e R$3700,00 36,1 63,9 

Mais de R$3700,00 33,1 66,9 
Notas: * Qui-quadrado = 8,081 (sig.=,044). Células coloridas mostram percentuais com diferenças significativas 
segundo resíduos ajustados.  
Fonte: LAPOP, 2023. 

Tabela 6 - Liberdade de expressão X Renda básica por faixas de escolaridade - Brasil (%) 

Grau de instrução Renda básica Liberdade de expressão 

Até Ensino Fundamental incompleto 48,5 51,5 

Até Ensino Médio incompleto 50,6 49,4 

Ensino Médio completo 30,6 69,4 

Superior incompleto ou mais 34,7 65,3 

Notas: * Qui-quadrado = 23,497 (sig.=,000). Células coloridas mostram percentuais com diferenças significativas 
segundo resíduos ajustados.  
Fonte: LAPOP, 2023. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

No Brasil, percepções sobre pobreza, desigualdades, assistência social, transferência de 

renda, o Programa Bolsa Família, suas origens e suas justificativas variam. Conhecê-las ajuda a 

entender para aperfeiçoar a democracia brasileira. Para isso, o trabalho fez revisão bibliográfica da 

relação entre democracia, direitos de cidadania e políticas públicas, a partir da percepção dos 

cidadãos, divididos em estratos sociodemográficos, sobre pobreza, fome, desigualdades e ações do 

Estado e critérios de justiça para combatê-las. Foram usados estudos comparativos, qualitativos e 

quantitativos, incluindo grupos como elites, burocratas do nível da rua e altos escalões, beneficiários 

de políticas, etc.  

Os resultados, tanto de estudos qualitativos como quantitativos, apontam ambiguidade de 

percepções. Elites concordam com o combate à pobreza, desde que a redistribuição não afete seus 

privilégios (Reis, 2000; 2008; 2018). O brasileiro médio (principalmente idosos, mas menos os mais 

escolarizados) defende medidas redistributivas focalizadas, seletivas, residuais, condicionadas, 

sujeitas ao controle do Estado e ao bom comportamento dos pobres.  Quase dois terços da 

população defende a manutenção do Bolsa Família, um ganho de legitimidade (Cobo, Waltemberg, 

Veiga, Méndez, Lavinas, 2014). Há estudos que demonstram padrões discriminatórios entre 

cadastradores (Marins, 2014; Eiró, 2017), mas também coalizões de defesa da renda básica entre 

intelectuais e assistentes sociais (Tomazini, 2013). Entre as beneficiárias há aquelas que valorizam a 

autonomia, efeitos além da renda (Justo, 2007), e as que não o apreendem como direito de cidadania, 

senão como ajuda que lhes imputa o estigma de não merecedoras (Natalino, 2020; 2021). 

Por fim, foi realizada análise exploratória dos dados dos surveys Latinobarômetro e LAPOP, 

que confirmam a diversidade e ambiguidade de percepções apontada pela literatura. Os dados do 

LAPOP de 2021 indicaram apoio majoritário da população às políticas redistributivas, porém 

também a adesão da maioria a valores meritocráticos que comprometem as justificativas de justiça e 

solidariedade. A maioria dos brasileiros prefere, principalmente, direitos civis a direitos políticos, e 

estes, por sua vez, aos sociais. Uma maioria tendeu a priorizar os direitos civis (liberdade de 

expressão) à igualdade social (considerando o acesso a uma renda básica e serviços sociais); por 

outro lado, foi majoritária a preferência pela igualdade social frente à garantia de direitos políticos, o 

que não se verificou entre aqueles com mais alta renda e escolaridade. Os dados, porém, foram 

pouco significativos. Mais pesquisas de opinião por amostragem, que aprofundem a complexidade e 

especificidades do tema, são necessárias para responder aos problemas e questões aqui propostos.  
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